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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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PONTO 1 A) NACIONALIDADE: CONCEITO, NATUREZA, AQUISIÇÃO E PERDA. B) DIREITOS 
POLÍTICOS. PARTIDOS POLÍTICOS. C) GARANTIAS DOS DIREITOS INDIVIDUAIS, SOCIAIS 
E COLETIVOS. D) PODER CONSTITUINTE ORIGINÁRIO E DERIVADO. E) DA DEFESA DO 
ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS. ATRIBUIÇÕES CONSTITUCIONAIS DOS 
ÓRGÃOS ENCARREGADOS DA SEGURANÇA PÚBLICA. F) CONCEITO E NATUREZA DA 
CONSTITUIÇÃO. CONSTITUCIONALISMO. TIPOS DE CONSTITUIÇÃO. INTERPRETAÇÃO 
DA CONSTITUIÇÃO. PRINCÍPIOS. EFICÁCIA DA NORMA CONSTITUCIONAL. RIGIDEZ 
CONSTITUCIONAL E SUAS IMPLICAÇÕES NO MODELO FEDERATIVO BRASILEIRO. G) 
ORGANIZAÇÃO DO ESTADO. FEDERAÇÃO E SOBERANIA. NORMAS CONSTITUCIONAIS 
RELATIVAS À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E AOS SERVIDORES PÚBLICOS E AS 
RESPECTIVAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS. 

“Constituir” é o termo designado como formador ou organizador de alguém ou de alguma coisa. Significa, assim, 
ser parte de algo maior. Pode-se afirmar que direito constitucional é o ramo do direito que apresenta um conjunto de 
normas e regras que regulamentam a estruturação do próprio estado e a articulação de seus elementos. O objeto de 
estudo do direito constitucional, evidentemente, é a Constituição. Para compreender melhor a noção de uma constitui-
ção, é imprescindível conhecer o movimento do Constitucionalismo.

CONSTITUCIONALISMO

O constitucionalismo tem sua origem no século XVIII, sobretudo na época das Grandes Revoluções, período que en-
volve a Revolução Inglesa (1642-1651), a Revolução Francesa (1789-1799) e a Revolução Norte-americana (1775-1783). 

Durante o período conhecido como Absolutismo, a figura do Monarca concentrava todo o Poder para si, cabendo 
a este todo o poder político e de governança, podendo estabelecer regras, e decretar punições para aqueles que in-
fringiam tais regras. Isso tudo se deve ao fato de que o fundamento do poder do Monarca consistia na teoria de que 
seus poderes tinham origem divina (a figura do Rei era vista como um “descendente de Deus na Terra”). Logo, o Rei 
apenas poderia prestar contas de seus atos perante Deus no dia de sua morte. Assim, era de se esperar que o Monarca 
utilizava e muito de seu poder teocrático e influência político-religiosa para, por exemplo, aumentar a carga tributária 
de seu povo da noite para o dia, retirar a propriedade do terreno pertencente a um indivíduo, ou até mesmo condenar 
alguém à pena de morte, antes mesmo de ter qualquer tipo de julgamento justo. 

A necessidade de controlar e fiscalizar o Poder Estatal, bem como de garantir maior proteção às vidas das pessoas, 
fez com que mudanças fossem exigidas. A “Era das descobertas”, como ficou conhecida, foi marcada por diversos 
movimentos que almejavam maior conhecimento e maior valorização do homem, como um indivíduo uno e singular.

Na economia, o movimento mercantilista fez com que os comerciantes entrassem em conflito com os governantes, 
uma vez que a maior parte de seus lucros eram repassados aos cofres públicos a título de tributos, criados de forma 
autoritária pelos Reis, caracterizando uma verdadeira exploração daquela classe econômica. 

Na arte, uma retomada da apreciação da cultura greco-romana, de forma bastante nostálgica e saudosista, deu ori-
gem ao Renascimento Cultural. A qualidade técnica e a busca pela perfeição foram os pontos marcantes do movimento 
renascentista, que tinha sempre como objeto principal a valorização do ser humano, demonstrando uma característica 
bastante antropocentrista. 

Na política, o Iluminismo foi ponto essencial para discussões sobre como atribuir um controle mais eficiente da ação 
do Estado. Aqui temos as bases de diversos institutos que repercutem até os dias de hoje, como a responsabilidade 
civil do Estado na prestação de serviços públicos, a Separação do Poder Político em três funções, o devido processo 
legal, entre outros. 

Mas o Direito talvez seja o âmbito que tenha apresentado maiores transformações. A ideia de que uma pessoa 
estava acima da Lei era inaceitável. A criação de um governo submisso às leis que ele próprio cria é a característica 
fundamental de um Estado de Direito. Há, também, a promulgação de um documento que elenca direitos e garantias 
inerentes a toda e qualquer pessoa, também conhecido como a Declaração Universal dos Direitos do Homem e do 
Cidadão. Tal documento, por si só, não possui a mesma força vinculante de uma lei, mas foi considerado o primeiro 
grande impulso para a adoção dos direitos humanos fundamentais em diversos Estados.

 Tudo isso provocou transformações na visão de Estado que a sociedade tinha. Agora, o Estado passa a ter uma 
obrigação de abster-se de interferir na vida privada de seus cidadãos, e não poderia mais interferir nas liberdades in-
dividuais das pessoas. Surge a figura do Estado liberal, com fulcro no laisser faire laisser passer que lê monde va de lui 
même.

Por outro lado, os particulares passam a obter diversos direitos, garantias e liberdades, que antes eram praticamente 
impossíveis de se materializarem. Não havia mais a mera distinção entre nobres e não-nobres, todos são iguais perante 
a lei, uma vez que são pessoas com dignidade, a qual deve ser respeitada. É com base nesse contexto histórico que o 
constitucionalismo surge. E se há um instrumento que materializa esse movimento, tal instrumento é a Constituição.
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CONSTITUIÇÃO: CONCEITO E NATUREZA

Difícil estabelecer um conceito de Constituição. A 
doutrina também não é unânime quanto ao tema, con-
siderando que cada país adota um modelo distinto, com 
suas especificações e características próprias. Contudo, 
podemos atribuir uma definição mais concreta, conside-
rando as diferentes acepções do termo ao longo da His-
tória. Pode-se afirmar que a Constituição possui diversas 
óticas ou sentidos:

1. Acepção sociológica 

O sentido sociológico é apresentado na obra “A Es-
sência da Constituição”, de Ferdinand Lassale. Para o 
autor, a Constituição é elaborada, sempre tendo como 
perspectiva os fatores reais de poder na sociedade. A 
Constituição tem o seu texto delimitado por aqueles que 
possuem uma parcela real de poder da sociedade, ainda 
que isso não esteja explicitamente exposto na mesma. 

2. Acepção política 

Esse sentido político é apresentado por Carl Schmitt 
em “Teoria de la Constitución”. O conceito de Constitui-
ção não está na Constituição em si, mas nas decisões 
políticas tomadas antes de sua elaboração. Sendo as-
sim, a própria Constituição é um modelo essencialmente 
político, e será estruturada considerando fatores como 
o regime de governo e a forma de Estado vigentes no 
momento de elaboração da lei maior. 

3. Acepção material 

O sentido material da Constituição, como o próprio 
nome diz, refere-se ao seu conteúdo ou matéria. O que 
define se uma norma será ou não constitucional é o seu 
conteúdo e não a sua mera presença no texto da Carta 
Magna. Isso significa que podemos distinguir as normas 
em dois grandes grupos: as que possuem caráter consti-
tucional, e as que não possuem tal característica. 

Podemos citar como exemplo uma lei que regula par-
te relevante do processo eleitoral: apesar de formalmen-
te ser uma lei infraconstitucional, pelo fato de regular um 
direito político irrenunciável que é o sufrágio universal, 
tal lei é considerada norma constitucional.

4. Acepção formal

Tal sentido apresenta-se como o exato oposto ao 
sentido material. Nessa ótica, o conteúdo de uma nor-
ma é irrelevante, pois o que é considerado constitucional 
é a forma ou método em que tal norma foi inserida no 
ordenamento jurídico. De modo geral, uma norma será 
constitucional quando estiver prevista na Constituição. 
A Constituição Federal brasileira de 1988 é considerada 
uma constituição formal, uma vez que, além de apresen-
tar a matéria quanto à estrutura do Estado e o exercício 
do poder pelos governantes, também contempla dispo-
sições que não são materialmente constitucionais. É o 
caso da regra disposta no art. 242, § 2º, ao estabelecer 
que “O Colégio Pedro II, localizado na cidade do Rio de 
Janeiro, será mantido na órbita federal”.

5. Acepção jurídica

É a acepção defendida por Hans Kelsen, em “Teoria 
Pura do Direito”. Kelsen divide a norma jurídica em dois 
mundos: o mundo do ser, que possui resultados concre-
tos e materiais, e o mundo do dever ser. Ao tratar do de-
ver ser, Kelsen argumenta que ele somente existe quando 
uma conduta é considerada objetivamente obrigatória. 
Contudo, somente é possível impor objetivamente uma 
conduta por meio do Direito, o que significa que a lei é 
a que estabelece o dever ser. A norma terá sua validade 
e eficácia apenas quando estiver inserida dentro de um 
ordenamento jurídico próprio. Tal norma deve encon-
trar seu fundamento em uma norma hierarquicamente 
superior. Assim, a Constituição serve como o ponto de 
origem, que fundamenta a criação de todas as demais 
normas e regras jurídicas, permanecendo no topo da es-
trutura hierárquica do direito. Essa estrutura costuma ter 
a denominação de “Pirâmide de Kelsen”, e a Constituição 
deve permanecer sempre no topo dessa pirâmide. 

TIPOS DE CONSTITUIÇÃO

Cada Estado apresenta o seu modelo de Constitui-
ção da forma que entende ser a melhor para atender os 
anseios de sua nação. Raramente encontraremos uma 
Constituição de um país igual a outra. Isso também se 
deve ao fato de que cada país tem a sua própria História, 
suas próprias guerras e conflitos, e com isso, cada País 
evolui de uma forma diferente dos demais. Devido a essa 
gama de espécies diferentes, a doutrina opta por um sis-
tema de classificação das Constituições, agrupando-as 
com base em características similares. 

De modo geral, as Constituições podem ser classifi-
cadas:

1. Quanto à forma
a) Escrita: é a Constituição estabelecida em um texto, 

com aprovação do Poder Legislativo do seu con-
teúdo, materializado pela noção de “Contrato So-
cial”. O seu conteúdo é variável, podendo conter 
apenas as normas de estrutura do Estado (cons-
tituição sintética), ou normas que não são consi-
deradas de matéria constitucional (constituição 
analítica). O Brasil adota uma Constituição escrita 
analítica. Geralmente são adotadas por países que 
tem o sistema de Civil Law. 

b) Não escrita:  são as normas constitucionais que 
não estão reunidas em um único texto. Não há a 
necessidade de previsão expressa, devido à possí-
vel origem em outros fatores sociais, como os cos-
tumes. Esse modelo é adotado no Reino Unido e 
na Nova Zelândia. Geralmente são países que ado-
tam o sistema de precedentes, também conhecido 
como Common Law.

2. Quanto ao modelo de elaboração
a) Dogmática: sempre escritas, estas Constituições 

são elaboradas num só ato a partir de concepções 
pré-estabelecidas e ideologias (dogmas) presentes 
na sociedade. Todas as Constituições brasileiras fo-
ram dogmáticas, incluindo a atual.
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b) Histórica: é característico da constituição não es-
crita, uma vez que o seu processo de formação é 
fruto de uma longa e contínua evolução histórica 
do Estado. A constituição inglesa é histórica. 

3. Quanto à estabilidade
a) Rígida: é a constituição que exige um processo 

legislativo bastante longo e árduo para a sua alte-
ração. Uma constituição mais rígida garante maior 
segurança jurídica, pois os cidadãos adquirem a 
confiança de que seus governantes não irão utili-
zar seus poderes para alterar o texto constitucional 
por motivos pessoais. 

b) Super-rígida: parte da doutrina defende essa mo-
dalidade especial de constituição, pois além do 
fato de haver um processo legislativo longo para 
sua alteração, há dispositivos constitucionais que 
não podem ser alterados. São as denominadas 
cláusulas pétreas. 

c) Flexível: não é necessário um processo legislati-
vo mais árduo para a alteração das normas cons-
titucionais, utilizando-se do mesmo processo das 
normas infraconstitucionais. Sua possibilidade de 
alteração é mais fácil e, por isso, traz menor segu-
rança jurídica.

d) Semiflexível ou semirrígida: apenas uma parte 
da Constituição é rígida, enquanto a outra parte é 
mais flexível. 

4. Quanto à função
a) Garantia: sua finalidade é pura e simplesmente a 

limitação do Poder Estatal, garantindo liberdades e 
garantias a todos os cidadãos. 

b) Dirigente: é a constituição que vai além da garan-
tia da liberdade e da limitação do Poder, definindo 
um projeto de Estado a ser almejado. A Constitui-
ção Federal de 1988 é dirigente.

5. Quanto à origem
a) Outorgada: é uma constituição imposta ao povo, 

pelo seu governante. Não há a possibilidade de 
deliberação de seu conteúdo, haja vista que é uma 
imposição unilateral. 

b) Promulgada: também denominada constituição 
democrática, é aquela que é votada, decorrente 
do trabalho de uma Assembleia Nacional Consti-
tuinte, cuja composição é por membros escolhidos 
pelo povo (legitimação popular).

c) Cesarista: é a Constituição que é imposta pelo go-
vernante, mas que há uma ratificação do povo, que 
exerce um voto de confiança para o texto consti-
tucional. 

6. Quanto à dogmática:
a) Ortodoxa: é a constituição formada por uma única 

ideologia, apresentando uma visão mais unitária 
da forma de atuação do Estado.

b) Eclética: é elaborada com base em diversos fatores 
multiculturais, trazendo ideologias conciliatórias. A 
Constituição brasileira de 1988 é eclética, uma vez 
que possui valores como a primazia do trabalho 
e interfere pouco na atividade empresarial. Porém, 

também se preocupa com a proteção ao meio am-
biente, a função social da propriedade, e a garantia 
de direitos sociais e coletivos para as pessoas mais 
fragilizadas (trabalhador, criança, idoso, etc). 

Muito comum aparecer em questões de concur-
sos públicos, é importante saber a classificação correta 
da Constituição de 1988. Assim, pode-se afirmar que a 
Constituição Federal de 1988 é uma constituição: es-
crita, dogmática, rígida (ou super-rígida), dirigente, 
promulgada e eclética.

Uma questão de prova da PC-RJ para o car-
go de Delegado de Polícia, banca CEPERJ, 
do ano de 2009, considerou correta a se-
guinte alternativa: “Diz-se que a Constitui-
ção brasileira de 1988 é rígida porque: c) 
prevê, para sua reforma, a adoção de proce-
dimento mais complexo, em tese, do que o 
adotado para a modificação das leis.”

#FicaDica

DIREITOS HUMANOS FUNDAMENTAIS

Os direitos humanos envolvem uma gama enorme 
de liberdades e garantias, que foram conquistadas e ad-
quiridas pela humanidade ao longo de sua História. A 
divisão dos direitos humanos em Gerações é uma ideo-
logia trazida por Karel Vasak, um jurista tcheco e diretor 
da divisão dos Direitos do Homem da Unesco. Em 1979, 
durante uma palestra sobre direitos humanos na Uni-
versidade de Estrasburgo, e ao apresentar o tema, Vasak 
propôs, para fins didáticas, em uma divisão dos direitos 
humanos em Três Gerações. Importante conhecer cada 
uma e delimitar o seu campo.

1. Direitos individuais ou De Primeira Geração

Para compreender o surgimento dos direitos huma-
nos, é preciso entender o contexto histórico pelo qual 
culminou na sua descoberta. Desde já pretende-se deixar 
bastante claro que os direitos não surgem do nada, mas 
são o resultado de um longo processo de evolução his-
tórica de concepções, da sociedade, da cultura, das cren-
ças, entre outros fatores. Por isso, é essencial compreen-
der a noção de liberdade que as pessoas tinham à época.

Durante todo o século XVII, a sociedade europeia 
vivia sob o regime Absolutista. Essa forma de governo 
era caracterizada pela concentração do Poder estatal nas 
mãos de uma única pessoa. O Monarca era a figura cen-
tral do Estado. Sob o fundamento de que a origem de 
seus poderes era divina, o Monarca exercia suas funções 
de acordo com a própria vontade, não prestava contas 
de seus atos para ninguém. Importante frisar que, ainda 
naquela época o Estado e o Clero eram entidades que ti-
nham grande poder de influência, vez que as sociedades 
antigas sempre tiveram um forte apego à religião como 
parte do seu cotidiano. 
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Isso não significa que as demais pessoas, que com-
punham as classes econômicas mais baixas, não tinham 
liberdade. Mas o que a diferenciava era a forma como a 
qual tais indivíduos exerciam suas liberdades. Henri-Ben-
jamin Constant de Rebecque explica que a liberdade dos 
antigos consistia em exercer coletiva, mas diretamente, 
várias partes da soberania, seja para deliberar na praça 
pública sobre a guerra e a paz, para concluir com es-
trangeiros tratados de alianças, para votar as leis, para 
pronunciar sentenças, examinar contas, os atos de ges-
tão dos magistrados, para fazê-los comparecer perante o 
povo, para submetê-los a acusações, e para condená-los 
ou absolvê-los. As liberdades dessas pessoas eram exer-
cidas sempre de forma coletiva, pois elas não enxerga-
vam a possibilidade de exercer tais liberdades de modo 
individual e singularmente, e mesmo que tentassem 
exercê-la dessa maneira, eram fortemente controlados e 
vigiados. 

A conquista das liberdades individuais é um marco 
que dá início a ideologia dos direitos humanos funda-
mentais. Considerando a constante prática de abusos por 
parte do Monarca, a sociedade clamava pela implemen-
tação de instituições que pudessem controlar o poder 
estatal. Os grandes conflitos do século XVII, dentre eles 
destaca-se a Guerra Civil Inglesa (1642-1651), a Revolu-
ção Francesa (1789), e a Guerra da Independência Ameri-
cana (1775-1783), esses conflitos armados foram o ponto 
de origem para a conquista os direitos e liberdades indi-
viduais.

As relações entre as pessoas e o Estado se alterariam 
para sempre. Se antes o Poder político tinha grande in-
fluência, considerando o forte cunho religioso, agora o 
Poder emana exclusivamente do povo, sendo que todos 
nascem livres e iguais. O Estado, seja na figura do Mo-
narca ou sob uma outra forma de governo, deve, agora, 
abster-se de interferir de forma indevida na vida privada 
de seus cidadãos, garantindo que todos possam viver li-
vres, em segurança, serem donos de suas próprias terras 
(propriedade privada), e sobretudo, ter suas pretensões 
garantidas em juízo quando violadas por outrem ou pelo 
próprio Estado. Os privilégios conferidos aos nobres “de 
sangue azul” eram inadmitidos nessa novo modelo de 
sociedade. 

Diversos movimentos surgiram para enfatizar as li-
berdades individuais. Com o liberalismo econômico de 
Adam Smith, os comerciantes passavam a ter ampla li-
berdade na gestão de seus negócios, podendo vender 
suas mercadorias para qualquer interessado, garantin-
do seus lucros pela ausência de tributos cobrados de 
modo injusto. O industrialismo advém com os grandes 
proprietários de maquinários, dando início ao modo de 
produção capitalista e a liberdade de realizar contratos 
de trabalho. O iluminismo trouxe grandes avanços para a 
ciência política, e seus principais pensadores foram res-
ponsáveis por criar mecanismos de controle da atuação 
do Estado, como a figura do Estado de Direito (que se 
sujeita às Leis que ele próprio cria), a separação dos Po-
der em três Funções; a responsabilidade do Estado na 
prestação de serviços públicos, o devido processo legal, 
o direito de petição, etc. No âmbito jurídico, temos a 
promulgação da “Declaração dos Direitos Universais do 

Homem e do Cidadão”, dando grande ênfase na ideia de 
que todos os homens são iguais perante à Lei, enfatizan-
do a igualdade entre as pessoas, ainda que formal. 

Na Constituição Federal de 1988, as liberdades indivi-
duais, ou os Direitos da Primeira Geração, estão dispos-
tas em diversos incisos do artigo 5º. 

Sobre os direitos políticos, também característicos 
da Primeira Geração de Direitos Humanos, é importante 
destacar o artigo 14 da Constituição Federal, o qual apre-
senta o exercício da soberania popular através do sufrá-
gio universal, bem como as condições e elegibilidade e 
as causas de inelegibilidade. 

A soberania popular será exercida pelo sufrágio uni-
versal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para 
todos, e, nos termos da lei, mediante:  

I -  plebiscito;
II -  referendo; 
III -  iniciativa popular. 

O plebiscito é o instrumento de consulta popular uti-
lizado antes de qualquer produção legislativa. 

Já o referendo é o instrumento em que o legislador 
dá a população uma escolha entre duas opções, acerca 
de uma referida matéria. 

A iniciativa popular para a criação de leis, devendo 
ser apresentada à Câmara dos Deputados de projeto de 
lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado 
nacional, distribuído pelo menos por cinco Estados, com 
não menos de três décimos por cento dos eleitores de 
cada um deles (art. 61, § 2º, CF/1988). 

Esses instrumentos de tomada de decisão direta pela 
população fazem com que nosso regime democrático 
seja bastante único. O Brasil possui um regime político 
de democracia semidireta, uma vez que ele mescla a re-
presentatividade, com esses mecanismos de decisão di-
reta do povo. 

São condições de elegibilidade, na forma do § 3º do 
art. 14 da CF/1988: 

I -  a nacionalidade brasileira; 
II -  o pleno exercício dos direitos políticos; 
III -  o alistamento eleitoral; 
IV -  o domicílio eleitoral na circunscrição; 
V -  a filiação partidária; 
VI -  a idade mínima de: 

a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presiden-
te da República e Senador; 
b) trinta anos para Governador e Vice-Governador de 
Estado e do Distrito Federal; 
c) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado 
Estadual ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e juiz de 
paz; d) dezoito anos para Vereador. 

Por outro lado, são causas de inelegibilidade o cida-
dão brasileiro: 

A) Os inalistáveis e analfabetos (art. 14, § 4º, CF/1988); 
e 

B) dentro no território de jurisdição do titular, o côn-
juge e os parentes consangüíneos ou afins, até o 
segundo grau ou por adoção, do Presidente da 
República, de Governador de Estado ou Território, 
do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os haja 


	0 - Índice - Volume I
	0 - Índice - Volume II
	4 - Direito Constitucional

